
da reunião de hoje, porém, será conseguir apoio para a negociação externa. 
dentro do horizonte de quatro 
anos;  

E neste prazo que o programa 
de metas econômicas está sendo 
montado. Entre outras metas, o 
programa relacionará um cresci-
mento de 5 a 7% para a economia; 
redução do déficit público; superá-
vits comerciais crescentes (a partir 
de US$ 6 bilhões em 1987); novos 
empréstimos externos entre US$ 4 
e US$ 5 bilhões ao ano; e uma infla-
ção mensal estabilizada no pata-
mar de 10% nos próximos três me-
ses, declinando em seguida. 

O encontro entre o ministro e a 
bancada do PMDB, segundo se in-
forma no Palácio do Planalto, é 
muito mais de caráter partidário, 
para um acerto de posições. E o 
encontro de um ministro do PMDB 
com a maior representatividade do 
seu partido e durante o qual o mi-
nistro deverá tentar provar que a 
política econômica que ele procu-
rou executar até aqui está afinada 
com as "bandeiras" do partido. Se 
o ministro não tiver êxito neste seu 
empreendimento, na certa voltará 
recheado de sugestões para alertar 
o curso da atual política econômi-
ca — segundo a expectativa de as-
sessores do presidente, e são estas 
sugestões que interessam, neste 
momento, a Sarney. 

O ministro da Fazenda, Dílson 
Funaro, vai explicar hoje de ma-
nhã aos constituintes do PMDB co-
mo será o novo plano econômico 
que o governo apresentará aos cre-
dores. O encontro tem um sentido 
prático: o presidente Sarney quer 
o apoio do partido para as novas 
medidas. E se esse apoio não vier 
ficará difícil convencer os ban-
queiros externos da viabilidade do 
plano. 

O assessoria de Funaro consi-
dera o momento bastante apropria-
do para esse encontro: terça-feira 
última, a comissão executiva do 
PMDB deu seu apoio oficial à polí-
tica econômica do governo. Além 
disso, ontem, os três governadores 
da região Sul — Pedro Simon, do 
Rio Grande do Sul. • Pedro Ivo, de 
Santa Catarina; e Alvaro Dias, do 
Paraná — também manifestaram 
total apoio a Funaro e a Sarney. Só 
falta agora obter o apoio dos líde-
res do partido na Constituinte, o 
que parece um pouco mais difícil. 

Segundo o ministro, na reunião 
de hoje haverá uma discussão ge-
ral sobre a economia brasileira, 
além de ser apresentados os prin-
cipais pontos do que ele chama de 
programa de metas para os próxi-
mos quatro anos, que será enviado 
aos credores. Uma fonte do Minis- 

O verdadeiro objetivo 
tério da Fazenda informou que o 
ministro entregará aos parlamen-
tares um documento detalhando a 
nova estratégia do governo para a 
renegociação da dívida externa, 
que deverá ser o principal assunto 
do debate. Mas Funaro também 
não deixará de abordar a situação 
interna da economia, especialmen-
te as medidas que o governo adota-
rá para combater a inflação, baixar 
as taxas de juros e evitar a re-
cessão. 

Investimentos 
O ministro, segundo os assesso-

res, organizou detalhadamente a 
sua exposição. Não levará um texto 
pronto, apenas uma relação de tó-
picos em que se baseará para reali-
zar sua apresentação. Esta será en-
cabecada por um histórico de sua 
gestão frente ao Ministério da Fa-
zenda, especialmente os pontos po-
sitivos gerados pelo Plano Cru-
zado. 

Funaro destacará que, apesar 
da retomada da inflação, dos juros 
altos e de sinais de desaquecimen-
to econômico, o Brasil não cami-
nha para uma recessão. Seus asses-
sores anteciparam que o ministro 
reafirmará o princípio básico do 
presidente José Sarney, de não se 
levar o País novamente para a re-
cessão. 

Mas, como Funaro não conse-
guirá evitar a recessão apenas com 
boas intenções, ele apresentará os 
caminhos que o governo adotará' 
para sustentar o crescimento eco. 
nômico. Ressaltará, especialme• 
te, os Cz$ 126 bilhões (a preços dE 
hoje), que o Fundo Nacional de De 
senvolvimeto (FND) destinará en 
1987 para investimentos dos setc-
res público e privado. 

Na área externa, o ministro ra-
tificará a posição de continuar "ne-
gociando firme", com os credores, 1  
e que o Brasil não abrirá mão do 
princípio de reduzir o pagamento 
dos juros da dívida até a capacida-
de da economia de gerar superá-
vits. 

Funaro dirá aos parlamenta-
res do PMDB que o País, agora, 
pretende negociar com os credores 

O presidente está tão empe-
nhado na "costura" das linhas mes-
tras do novo plano e da nova estra-
tégia de política econômica do go-
verno, que reservou um longo es-
paço livre na sua agenda para toda 
a primeira quinzena deste mês, a 
fim de que possa fazer um esforço 
concentrado no assunto. 

Mas, embora não tenha ainda 
pronto um esboço formal do novo 
plano de desenvolvimento, mesmo 
porque não se sabe ainda o resulta-
do da negociação da dívida exter-
na, o presidente já sabe o que quer, 
em essência: manter o crescimento 
econômico, fazer o País voltar à 
economia de mercado e garantir a 
redução do déficit social. Qualquer 
novo plano que venha a ser conce-
bido terá de obedecer a estes três 
princípios fundamentais. 

Críticas 
Além do encontro de hoje com 

a bancada do PMDB, o ministro Fu-
naro marcou também para o dia 21 
um debate com deputados de todos 
os partidos, na Câmara Federal. Só 
que essa reunião acontecerá de-
pois que já tiverem sido dados os 
primeiros passos da renegociação 
da dívida, que acontecerão entre 
os dias 8 e 10, nos EUA, a propósito 
da assembléia-geral do FMI e do 
Banco Mundial. 
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Funaro mostra 
seu plano ao PMDB 

Negociação efetiva com os credores começa dias 9e 10 
No pronunciamento que fará 

esta manhã, perante a bancada do 
PMDB no Congresso, o ministro da 
Fazenda, Dílson Funaro, informa-
rá que o processo efetivo de nego-
ciação com os credores será aberto 
nos dias 9 e 10 do corrente, quando 
ele se reunirá em Washington e 
Nova York, com representantes de 
governos e bancos credores para a 
apresentação formal da proposta 
de financiamento quadrienal da 
dívida externa brasileira. 

Até lá, o comportamento do go-
verno vai ser no sentido de evitar 
manifestações retóricas, para não 
irritar ainda mais os banqueiros,  

nessa fase de consolidação das li-
nhas de curto prazo, abertas ao 
Brasil pelos bancos credores. Des-
de a extinção do prazo de vigência 
dos contratos, no dia 31 de março, 
passou a vigorar um contrato não 
escrito, pelo qual os bancos con-
cordam em manter essas linhas de 
US$ 15 bilhões, essenciais ao fi-
nanciamento do comércio exterior 
brasileiro e à sustentação dos ban-
cos privados brasileiros no Exte-
rior, por um prazo entre 30 e 60 
dias. 

Essa situação de informalida-
de não é original e já foi enfrenta-
da durante vários meses em 1983,  

no auge da crise cambial brasilei-
ra. A diferença é que, naquela oca-
sião, o Brasil deixou de pagar os 
juros e o principal da dívida, por 
absoluta falta de reservas, mas ain-
da assim não recorreu à moratória 
unilateral. 

No próximo dia 15 vencerá 
uma parcela de US$ 10 bilhões do 
principal da dívida externa brasi-
leira, referente ao exercício de 
1986 e até lá deverá ser mantido 
um entendimento com os bancos 
credores para a rolagem automáti-
ca. Essa é, também, uma das mis-
sões que o ministro da Fazenda de-
senvolverá nos Estados Unidos. 

Seja como for, é necessário for-
malizar um acordo que não se fará 
isoladamente. O objetivo do gover-
no, conforme explicará o ministro 
da Fazenda em seu pronunciamen-
to de hoje na Câmara, é promover 
uma rolagem do principal da dívi-
da pelo menos pelos próximos qua-
tro anos, e definir um esquema de 
pagamento de juros compatível 
com as disponibilidades cambiais 
do País, de tal forma que o presi-
dente Sarney, pelo resto de sua ad-
ministração, não tenha mais preo-
cupações com a dívida externa, 
ainda que seu mandato seja de seis 
anos. 

Archer: p lano de estabilização deve incluir a dívida. 
A condição básica para que 

qualquer plano de estabilização 
econômica interna dê certo, inde-
pendente de quem sejam seus au-
tores, é a necessidade de se resol-
ver primeiro a questão da dívida 
externa, disse ontem em Brasília o 
ministro da Ciência e Tecnologia, 
Renato Archer. Apesar de afirmar 
não ter nenhum conhecimento so- 

bre o novo plano que está para ser 
anunciado, Archer acredita que 
"não se pode desencadear nenhum 
programa interno sem que estejam 
definidas as regras do jogo para a 
negociação externa". 

O ministro da Ciência e Tecno-
logia, que é um dos amigos mais 
próximos do deputado Ulysses Gui-
marães, ressaltou que já se tentou  

fazer um plano de estabilização 
(referindo-se especificamente ao 
Plano Cruzado). Porém, "se esque-
ceram de que o País tinha uma dí-
vida de US$ 109 bilhões" e as estru-
turas internas foram completa-
mente abaladas. Por isso, acredita 
que, se o governo não definir pri-
meiro com clareza a maneira de 
negociar a dívida externa, dificil- 

mente um plano interno se susten-
tará. 

O ministro afirmou estar rece-
bendo dos Estados Unidos posi-
ções contrárias à adoção de copy-
right (direito autoral) para a prote-
ção dos programas de computador 
(software), "quando a pressão exer-
cida por este país era para que es-
se regime fosse adotado". 

Petrobrás: prejuízode US$ 4 milhões por dia. • 	/ 

O presidente da Petrobrás, Osi-
res Silva, disse ontem que a receita 
gerada pela venda interna dos de-
rivados de petróleo não está atual-
mente cobrindo os custos e a em-
presa está amargando um prejuízo 
de US$ 4 milhões (Cz$ 88 milhões) 
por dia, pois vende o barril de pe-
tróleo por US$ 13,60 (Cz$ 299,20) no 
mercado interno e está comprando 
"a quase US$ 20 (Cz$ 440,00)". 

Osires citou o ministro Aure-
liano Chaves, para quem agora se 
trata de decidir quem vai pagar 
por esta defasagem, se o contri-
buinte, através do Tesouro Nacio-
nal, ou os consumidore,.2, via au-
mento de preços. 

A principal fonte de renda da 
Petrobrás, segundo explicou, é a 
produção interna de petróleo e o 
custo médio de produção está em 
US$ 11 (Cz$ 242,00) por barril, bas-
tante próximo ao preço interno de  

realização, de US$ 13,60. Como a 
empresa deve importar a metade 
do petróleo consumido no País, à 
US$ 20 por barril, a venda interna 
dos derivados de petróleo não está 
mais cobrindo os custos de impor-
tação, gerando então, esse prejuízo 
estimado de US$ 4 milhões (Cz$ 88 
milhões) por dia. 

Os preços da gasolina e do ál-
cool, graças ao empréstimo com-
pulsório, foram os que acompanha-
ram ram mais de perto a variação do 
IPCA/IPC dos últimos dois anos. 

A Petrobrás vem deixando de 
pagar algumas centenas de mi-
lhões de cruzados a municípios on-
de explora petróleo, por conta de 
um acordo feito com empresas de 
serviços, nacionais e estrangeiros, 
que isenta essas firmas do paga-
mento do Imposto Sobre Serviços. 
A denúncia é do secretário de Fi-
nanças de Aracaju, José Augusto 

Rezende, revelando que a empresa 
estatal já está sendo executada ju-
dicialmente para pagar Cz$ 150 mi-
lhões devidos à Prefeitura por de-
terminação judicial. Outros muni-
cípios prejudicados são Macaé e 
Campos, no Estado do Rio. 

Segundo a denúncia, a Petro-
brás firmou acordos com as empre-
sas de serviços que lhe prestam 
apoio nas operações de exploração 
e produção de petróleo na plata-
forma continental, pelos quais elas 
ficam isentas de impostos devidos 
aos municípios respectivos. Para 
José Augusto Rezende, a iniciativa 
é ilegal, "pois a Petrobrás não po-
de arrogar-se o direito de decidir 
sobre a questão, que é atribuição 
exclusiva das Prefeituras regula-
mentada em lei". Ele informou que 
o prefeito de Aracaju, que se en-
contra no Rio, vai reunir-se com os 
prefeitos de Macaé e de Campos  

para discutir a questão, além de 
contactar a própria Petrobrás. 
Também discutirá o pagamento de 
cerca de Cz$ 8 milhões em royalties 
atrasados, pela exploração de óleo 
no município. 

Deverão ser concluídos na pró-
xima segunda-feira os testes de 
produção no poço pioneiro Leste 
Urucu (sigla LUC-1), que está sen-
do perfurado pela Petrobrás no Al-
to Amazonas, com o objetivo de 
comprovar a existência, na região, 
de uma nova província petrolífera. 

Ainda que os trabalhos de 
prospecção de petróleo no Alto 
Amazonas estejam em fase de de-
senvolvimento, há previsões na Pe-
trobrás de que a região poderia 
conter jazidas com reservas em tor-
no de 500 milhões de barris, o que 
corresponderia a 40% do total 
atual das reservas brasileiras de 
petróleo. 


